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Resumo 
O presente trabalho traz o diálogo entre duas linhas de pensamento sobre o comportamento de 
consumo das classes de baixa renda; sendo uma visão a favor do desenvolvimento econômico 
a partir do incentivo do consumo e uma outra visão mais crítica ao hiperconsumo.  A partir da 
mobilidade social ocorrida nos últimos anos e com o crescimento econômico baseado no 
consumo e na facilidade de crédito, os brasileiros tiveram um aumento significativo do poder 
de compra gerado pelo menor nível de desemprego e maiores salários, com isso passaram a 
ter acesso a serviços e produtos antes considerados inatingíveis. Entretanto, não significa que 
este modelo seja sustentável a longo prazo. Os brasileiros sentem dificuldades em se planejar 
financeiramente, desta forma, fica evidente o despreparo da população para resistir aos apelos 
imediatistas do consumo. O problema não surge apenas no ato de consumo, mas sim, no 
desconhecimento por parte da população em como cuidar do seu orçamento pessoal 
encontrando um equilíbrio entre o consumir e o poupar. A educação financeira pode ser uma 
estratégia que pode contribuir na formação de uma cultura de planejamento de vida, 
permitindo que as pessoas tenham uma melhor consciência de suas decisões.  
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The consumption and the financial education importance for Brazil 
 
Abstract 
This paper presents a dialogue between two lines of thought on the consumption behavior of 
low-income classes; with a vision for economic development incentive from consumption and 
a more critical approach to hyper consumption. From the social mobility occurred in recent 
years and economic growth based on consumption and credit facility, the Brazilians had a 
significant increase in purchasing power generated by lower unemployment and higher 
wages, it gained access to services and products previously considered unattainable. However, 
does not mean that this model is sustainable in the long term. The Brazilian experience 
difficulty in planning financially in this way, it becomes apparent unpreparedness of the 
population to resist the immediacy appeals consumption. The problem arises not only in the 
act of consumption, but rather the ignorance on the part of the population on how to take care 
of their personal budget finding a balance between consuming and saving. Financial education 
can be a strategy that can contribute to the formation of a culture of life planning, allowing 
people to have a better awareness of their decisions. 
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Introdução 
As mudanças econômicas, sociais e tecnológicas recentes, mostram que as pessoas 
precisam cada vez mais lidar com informações que influenciam diretamente o seu ambiente, 
suas escolhas e suas relações sociais. Tais avanços e a própria configuração da sociedade, que 
evidencia uma tendência cada vez mais consumista, requer da população o desenvolvimento 
de um saber crítico para fazer escolhas e definir prioridades. Nesse sentido, a Estratégia 
Nacional da Educação Financeira – ENEF (2007), destaca a “urgência na implementação de 
ações com o objetivo de educar financeiramente a população [...]” (s/p). 
Um dos conhecimentos necessários para as pessoas conviverem na sociedade pode ser 
desenvolvido por meio da educação financeira, pois a partir dela, é que os indivíduos passam 
a tomar decisões mais assertivas, melhorando o gerenciamento de suas finanças pessoais e 
tornando-se mais integrados à sociedade onde suas escolhas se tornam mais racionais.  
O conhecimento financeiro é de extrema importância devido a uma série de fatores 
que ocorrem em nível global, como por exemplo, a grande quantidade de produtos e serviços 
financeiros de empréstimos e investimentos, as novas tecnologias para acessos e 
comercialização, o aumento da expectativa de vida da população e as recentes reformas nos 
sistemas previdenciários, que gradualmente transferem dos governos para os cidadãos a 
responsabilidade sobre sua aposentadoria. 
No Brasil, além dos fatores já mencionados, a necessidade da educação financeira é 
agravada pelo baixo nível de escolaridade e pelo fato de muitos brasileiros não terem hábito 
de se planejarem financeiramente. Segundo o IBGE (2010), 75% da população sente alguma 
dificuldade para chegar ao final do mês com seus próprios rendimentos.  
Segundo o Banco Central brasileiro, a educação financeira é um: 
[...] processo mediante o qual os indivíduos e as sociedades melhoram sua 
compreensão dos conceitos e produtos financeiros. Com informação, 
formação e orientação claras, as pessoas adquirem os valores e as 
competências necessários para se tornarem conscientes das oportunidades e 
dos riscos a elas associados e, então, façam escolhas bem embasadas, saibam 
onde procurar ajuda e adotem outras ações que melhorem o seu bem-estar. 
Assim, a Educação Financeira é um processo que contribui, de modo 
consistente, para a formação de indivíduos e sociedades responsáveis, 
comprometidos com o futuro (BANCO CENTRAL, 2014, s/p). 
 
Em outras palavras, a educação financeira pode atuar diretamente nas variáveis 
pessoais e sociais, contribuindo para formar ou amadurecer uma cultura de planejamento de 
vida, permitindo que as pessoas possam resistir aos apelos imediatistas, tendo a consciência 
de suas decisões de consumo, crédito, poupança e investimento. 
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Um conhecimento mais aprofundado ou consciente sobre as finanças pessoais tende 
promover uma maior inclusão da população, além de contribuir para a formação de poupança 
fundamental para o desenvolvimento sustentável de um país. 
Participantes informados ajudam a criar um mercado mais competitivo e 
eficiente. Consumidores conscientes demandam por produtos condizentes 
com suas necessidades financeiras de curto e longo prazo, exigindo que os 
provedores financeiros criem produtos com características que melhor 
correspondam a essas demandas (SAVOIA et al., 2007, p. 2). 
 
 
Cenário Econômico e Social no Brasil 
Para entender o contexto que este artigo se insere, é necessário analisar brevemente em 
que momento a economia e a sociedade brasileira se encontra. O país tem uma população de 
aproximadamente 200 milhões de pessoas com um PIB aproximado de US$ 2,3 trilhões 
(IBGE, 2013). Segundo a Secretária de Assuntos Estratégicos (SAE, 2014), entre 2004 e 
2010, 32 milhões de pessoas ascenderam à categoria de classes A, B e C. A redução da 
pobreza é uma questão que assume importância crescente para a sociedade brasileira.   
Siqueira (2010) destaca que o interesse pelo tema consumo na baixa renda aumentou 
nos últimos anos e esta tendência ocorre principalmente devido ao desenvolvimento 
econômico do país; inflação controlada, taxa de desemprego cada vez mais baixa, salários 
mais altos, taxa de juros menores e crédito abundante principalmente para as classes mais 
pobres da população - C, D e E. Estes consumidores passaram a ter acesso a serviços e 
produtos como os eletrodomésticos e eletrônicos antes considerados inatingíveis.  
Com o aumento significativo do poder de compra gerado pelo maior número de postos 
de trabalho no mercado formal e informal, melhor qualificação profissional e maiores salários 
aliados à grande oferta de crédito e a existência de uma demanda reprimida por bens de 
consumo, passou a despertar o interesse de diversos setores da economia, como por exemplo, 
do setor financeiro, da indústria, do varejo e do setor de serviços. 
Neri (2010) mostra que entre os anos de 2003 e 2009 foi possível perceber uma forte 
migração entre as classes favorecendo principalmente pessoas que se encontravam nas classes 
E e D, conforme tabela 1. 
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Tabela 1 - Evolução das Classes Econômicas no Brasil 2003 - 2009 
  
Classes Sociais 2009-2003 
Classe  E -45,50% 
Classe D -11,63% 
Classe C 34,32% 
Classe B 38,51% 
Classe A 40,99% 
 
                Fonte: NERI, 2010 p. 30 
 
 Essa combinação de condições econômicas permitiu que muitas dessas pessoas 
tivessem também, um incremento educacional e desenvolvessem novos hábitos de vida e 
consumo, que se traduzem claramente em um maior grau de exigência e de força como 
formadores de opinião.  
A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD (2012) mostrou que o índice 
de GINI, que mede a desigualdade social, vem caindo consideravelmente ano após ano, 
conforme o gráfico 1 abaixo: 
 
                        Gráfico 1 – Desigualdade índice GINI (2004-2012) 
 
Fonte: PNAD – IBGE (2012) 
 
A mobilidade social contribuiu para uma melhora significativa deste índice, desta 
forma, pode-se afirmar que houve uma diminuição da desigualdade no país, que contribuiu 
diretamente para a criação de um exército de novos consumidores ávidos por consumirem 
produtos e serviços antes considerados como inimagináveis. 
 
 
ReFAE – Revista da Faculdade de Administração e Economia 
6 
ReFAE – Revista da Faculdade de Administração e Economia, v. 8, n. 1, p. 02-12, 2016 
A nova Classe média brasileira 
 
A rápida expansão do poder de compra transformou o Brasil em um dos mercados 
líderes para varejo e bens de consumo (BARKI, BOTELHO, PARENTE, 2013). O perfil do 
consumidor brasileiro vive uma importante mudança e segundo dados da PNAD (2012) e de 
outras pesquisas estatísticas, constatam um significativo aumento de renda para as classes C, 
D e E como já ressaltado anteriormente.  
Barros, Rocha e Pereira (2007) citam algumas investigações realizadas por 
consultorias ou por agências de publicidade sobre o consumo popular. Constata-se neste 
mercado uma grande “sede” de consumo, que se expressaria em alguns comportamentos 
como o “excesso” de compras. Em algumas revistas é possível encontrar reportagens que 
evidenciam a importância -- “A favela quer comprar produtos de alto padrão”; “A hora das 
favelas nas novas oportunidades de negócio”, entre outras reportagens. (EXAME, 2013).  
O interesse pelo comportamento dos consumidores de baixa renda na literatura 
internacional ampliou em função do aumento de consumo desse grupo de pessoas em países 
emergentes. Segundo Prahalad e Hammond, (2002) as empresas de uma maneira geral se 
preocupavam principalmente com a parcela da população com mais recursos e deixavam de 
lado as parcelas mais pobres que representam mais de 80 % da população mundial.  
Os autores contribuíram com a ideia de que as empresas podem desempenhar um 
importante papel na redução da pobreza, em que identificaram o potencial de lucro na “base 
da pirâmidei”. A abordagem dos autores resultou na ideia de que as empresas podem obter 
maiores lucros servindo a esta parcela mais pobre do mercado e não apenas os mais ricos. 
Na visão de Prahalad (2005), as empresas precisam desenvolver estratégias a partir do 
entendimento da realidade e das necessidades dos consumidores para atender o público de 
baixa renda. Além disso, é importante que o modelo tenha escala e conte com as mais 
avançadas tecnologias, proporcionando uma melhor eficiência no processo. 
Algumas empresas já perceberam este mercado e é possível ressaltar inúmeras 
iniciativas e casos de sucesso de grandes empresas que comercializam produtos destinados a 
essa população (HAMMOND e PRAHALAD, 2002). Um exemplo bem conhecido no Brasil 
e citado por Prahalad (2005) são as lojas das Casas Bahia. A estratégia inovadora fez com que 
a empresa ganhasse destaque entre as classes mais pobres do país. Para atender à população, 
as Casas Bahia desenvolveu uma estratégia inovadora. Parte da solução é o já famoso carnê 
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ou caderneta de compra a crédito, que permite que os seus clientes paguem pequenas 
prestações pelas mercadorias. 
Brusky e Fortuna (2002) demonstraram em seus estudos que os consumidores pobres 
consideram sua renda insuficiente para poupar. Entretanto, conseguem separar uma quantia 
por mês para honrar suas contas de cartão de crédito e prestações. Desta forma, é possível 
afirmar que as famílias de baixa renda no país utilizam o crédito como uma poupança 
invertida.  
A estabilidade do país contribuiu para que as empresas direcionassem seus 
investimentos para atingir as camadas mais pobres da população. Entretanto, não significa que 
este modelo é sustentável ao longo prazo. No geral, os brasileiros não conseguem se planejar 
financeiramente no curto, médio e longo prazo, desta forma não conseguem maximizar os 
seus recursos e não sabem como consumir. 
 
Consumo e Sociedade 
Ao analisar a relação entre as empresas e a sociedade, pode-se observar que por um 
lado as organizações buscam incessantemente maximizar o seu resultado, enquanto a 
sociedade acaba reduzindo o indivíduo à simples condição de consumidor, moldando, 
promovendo, encorajando ou reforçando comportamentos e estilos de vida sobre uma 
perspectiva consumista. Segundo Weber (2006):  
 
O Capitalismo [...] se identifica com a busca do lucro, do lucro sempre 
renovado por meio da empresa permanente, capitalista e racional. Pois assim 
deve ser: numa ordem completamente capitalista da sociedade, uma empresa 
individual que não tirasse vantagens das oportunidades de obter lucros 
estaria condenada à extinção (WEBER, 2006, p. 5). 
 
A sociedade usa os mais variados recursos para acelerar as satisfações das 
necessidades. O crédito financeiro, por exemplo, é uma ferramenta que permite conseguir 
mais rapidamente o que se deseja. O ponto central da discussão é que essas necessidades não 
são outras senão aquelas criadas pelo capital, e elas são renovadas no mesmo ritmo em que 
são satisfeitas. Quando os nascimentos de desejos são abreviados e o tempo até sua satisfação 
também se torna mais curto, o resultado é que “abreviam o tempo de vida dos objetos de 
desejo, ao mesmo tempo em que suavizam e aceleram sua viagem em direção à pilha de lixo” 
(BAUMAN, 2005, p.137-138). Um grande número de indivíduos passou, assim, a ter acesso a 
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um modo de vida que anteriormente associava-se diretamente às elites sociais: um modo de 
vida marcado pelo consumo de bens duráveis, na busca de lazer e do prazer.  
A partir do conceito de sociedade moderna, os autores como Zygmunt Bauman (2008) 
e Colin Campbell (2006) afirmam que nas sociedades contemporâneas, as atividades de 
consumo tornaram-se um modelo pelo qual os indivíduos encaram suas atividades, o que os 
leva a dizer que: “é justificável afirmar não só que vivemos numa sociedade de consumo, ou 
somos socializados numa cultura de consumo, mas que a nossa, num sentido bem 
fundamental, é uma civilização de consumo” (CAMPBELL, 2006, p. 64).  
No capitalismo de consumo, as relações de consumo tornam-se um fenômeno central 
da sociedade e passam a ser entendidas não mais em sua dimensão individual e puramente 
econômica: o consumo se conduz no âmbito de uma sociedade de consumidores, da qual ele é 
uma das principais características. A sociedade de consumo está centrada na ideia de 
crescimento econômico infinito, porém este conceito se depara na sociedade moderna com a 
limitação dos bens naturais que não são renováveis e a sobrecarga de consumo de bens de 
curta duração tem gerado impacto direto na natureza que possui recursos limitados. 
 
Nada no mundo se destina a permanecer, muito menos para sempre [...] nada 
é necessário de fato, nada é insubstituível [...] tudo deixa a linha de produção 
com um prazo de validade afixado [...] A modernidade líquida é uma 
civilização do excesso, da superfluidade, do refugo e da sua remoção” 
(BAUMAN, 2005, p.120). 
 
A lógica do consumo assume que os produtos são líquidos e passageiros e que os 
recursos para produzir estes produtos são infinitos. Bauman (2005) notou que vivemos um 
ritmo vertiginoso de renovação, que envelhece os objetos mesmo antes deles saírem da 
fábrica. Tudo passa a ter uma validade. E isso pode se expandir para outros aspectos da 
sociedade como, por exemplo: uma relação comercial, ou entre países, relação amorosa, 
relação empregado e empresa. 
Slater (2001) também apresenta o conceito da liquidez na sociedade, e afirma que no 
passado, o consumo vinculava-se ao status social, geralmente fixo e imóvel, na modernidade, 
a estabilidade sólida dá lugar a uma ordem marcada pela mobilidade.  
Bauman (2008, p. 102) alerta, para o fato de que essa garantia de acesso ao consumo é 
uma condição necessária à manutenção da própria sociedade de consumo, uma vez que “a 
participação ativa nos mercados de consumo é a principal virtude que se espera dos membros 
de uma sociedade de consumo [...]”. Segundo o autor, para sua manutenção, a sociedade de 
consumo necessita de consumidores ávidos, para os quais os desejos se sobreponham 
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continuamente uns aos outros, os indivíduos tenham acesso ao crédito e ao próprio mercado 
como garantia de que o motor que aciona essa sociedade não irá parar.  
Na sociedade moderna o consumo deixa de ser uma simples função de suprimento, 
como se observava na visão utilitarista de que se consome apenas em função das 
necessidades. A ampliação do conceito de necessidades, e o rompimento com a visão 
economicista centrada na produção e no consumo individual para o suprimento de 
necessidades, evidenciou a necessidade de compreender o consumo principalmente nos 
aspectos culturais e de seu papel na estrutura social. 
 O consumo deve ser visto como uma atividade complexa. O desconhecimento 
financeiro por parte da população, o baixo nível de escolaridade e a desinformação causada 
pelo mercado de maneira geral, acaba reforçando a importância de se desenvolver programas 
de educação financeira para a população, tornando assim o consumo mais consciente. 
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Conclusão  
O trabalho revelou que a mobilidade social ocorrida nos últimos anos no Brasil fez 
com que o interesse tanto acadêmico como das empresas privadas aumentasse principalmente 
pela nova classe média. Em contrapartida, a população se mostrou despreparada. O 
desconhecimento financeiro por parte dos brasileiros ficou evidenciado após a ascensão da 
população para as classes com mais recursos. Com o aumento significativo do poder de 
compra, aliados à grande oferta de crédito, fez com que o consumo crescesse de forma 
desordenada.  
A educação financeira reflete diretamente em alguns resultados do país, como no nível 
de poupança, no nível de endividamento, na qualidade de vida futura e no consumo 
consciente. A continuidade do desenvolvimento do Brasil vai depender principalmente do seu 
nível de educação. O conhecimento financeiro de uma população é uma ferramenta 
importante para qualquer nação que queira alcançar um nível de desenvolvimento. 
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i O termo “base da pirâmide” é tratado por Prahalad (2005) em sua obra a Riqueza na Base da Pirâmide. 
